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CAPÍTULO 7 

BOLIVIANOS EM CORTIÇOS? ONDE E COMO VIVEM OS IMIGRANTES 
SUBMETIDOS AO TRABALHO ESCRAVO NA CIDADE DE SÃO PAULO 

Natália Suzuki

I. INTRODUÇÃO

Historicamente, os cortiços fazem parte da cidade de São Paulo. Ainda hoje, 
uma parte da população paulistana é obrigada a se submeter a condições precá-
rias de habitação, motivada pelo acesso à região central da cidade, onde estão 
localizados os seus empregos, já que não tem condições de adquirir proprieda-
des ou tem dificuldades de pagar por locações melhores nessa região.

Grande parte dessa população é de imigrantes, especialmente os latino-
-americanos, que têm ocupado tradicionalmente as áreas centrais da cidade. 
Esse é o caso da população boliviana, que hoje representa a segunda maior 
comunidade de estrangeiros em São Paulo (PEREIRA, 2013). Parte desse grupo 
vive em cortiços.

É preciso se atentar para o fato de que a comunidade boliviana é grande – 
alguns dados apontam que haja 100 mil em situação regular só na cidade de São 
Paulo, além de milhares em situação migratória irregular -, mas, sobretudo, é 
heterogênea no que se refere à condição socioeconômica, ao tempo de estadia 
na urbe e à ocupação econômica. Essas variáveis têm impacto direto sobre a 
moradia que ocupam e a região onde se alocam. Essa diferenciação no interior 
do grupo é importante para, em princípio, compreender a situação habitacio-
nal e a motivação que os leva a viver em determinados lugares da cidade e sob 
certas condições, e só então traçar e implementar políticas públicas que sejam 
eficientes para atender às demandas desses diferentes indivíduos.
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Dentre esse grupo diversificado, é relevante mencionar os imigrantes boli-
vianos que se dedicam ao trabalho nas confecções de roupas, principalmente 
como costureiros em oficinas que ficam localizadas em bairros centrais como 
Brás e Bom Retiro, e nas zonas norte e leste, sejam eles autônomos ou subcon-
tratados. Dentre os últimos, muitos estão submetidos à precariedade das condi-
ções de trabalho e à relação de dependência perversa, que coloca o trabalhador 
em níveis de exploração compatíveis com o do período da Revolução Industrial. 
Essas situações foram classificadas tecnicamente por órgãos públicos e com-
petentes – Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)1 e Ministério Público do 
Trabalho (MPT) – como trabalho escravo.2 

Inspeções realizadas por esses órgãos resultaram em flagrantes de uma série 
de irregularidades trabalhistas, em que estão incluídos a falta de carteira assina-
da, os baixos salários ou o não pagamento dos mesmos, a dívida ilegal, a jornada 
exaustiva, etc., além de outros elementos que violam o acesso a outros direitos, 
como o de moradia digna. O uso de mão de obra escrava, principalmente a imi-
grante boliviana, esteve presente na produção de marcas conhecidas, tanto as 
populares Pernambucanas, Marisa, etc., como as grifes mais sofisticadas como 
Zara, Le Lis Blanc, Gregory, Cori, etc.

O que chama a atenção é o fato de que, em grande parte dos casos em que a 
condição do trabalhador é considerada trabalho escravo, o local das atividades 
profissionais era o mesmo de moradia dos costureiros. Para ambos os ambien-
tes, a estrutura era deplorável – em termos de moradia, assemelhavam-se muito 
à precariedade e à insalubridade dos cortiços; se analisados do ponto de vista 
de local de trabalho, não ofereciam condições de segurança e, muito menos, de 
bem-estar ao trabalhador.

Diante disso, questiona-se sobre as razões que levam esses trabalhadores a 
morar e trabalhar no mesmo lugar. Seria pela acessibilidade ao local de traba-
lho? Seria pelo baixo aluguel ofertado, já que também serve de espaço de traba-
lho? Isso, então, se daria numa dimensão de preferência individual?

1 A partir de 2016, o Ministério do Trabalho e Emprego passa a ser o Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social (MTPS).

2 A definição para o termo “trabalho escravo contemporâneo” – que será usado neste artigo – é 
a que se ampara na definição jurídica, explicitada pelo artigo 149 do Código Penal brasileiro, 
usada por MTE e MPT para a realização de suas fiscalizações e seus processos nas áreas traba-
lhista e criminal. Até meados dos anos 2000, o foco de combate e de problematização (inclusive 
acadêmica) do trabalho escravo era em meio rural, principalmente na fronteira agrícola da Ama-
zônia. Nos últimos anos, os órgãos públicos começaram a registrar casos de trabalho escravo na 
zona urbana – e os mais frequentes, em São Paulo, são justamente no setor têxtil, na construção 
civil e no mercado do sexo. Desde o ano passado, alguns casos de graves irregularidades traba-
lhistas em frigoríficos foram classificados pelo MPT como trabalho escravo também.
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A fim de buscar respostas para tais questionamentos, dividirei o artigo em 
algumas seções. 

Na seção II, recupero a bibliografia dedicada ao estudo de cortiços na cidade 
de São Paulo com a finalidade de investigar as condições de habitação do grupo 
de bolivianos lá residente. Existiria um padrão entre o tipo de moradia nas 
quais vivem os bolivianos encontrados em situação de trabalho escravo? Pode-
ríamos classificar suas habitações como cortiços?

Na seção III, preocupo-me em descrever a situação do grupo analisado na 
cidade de São Paulo, sobretudo as condições de vida e trabalho a que estão sub-
metidos. Nesse ponto, é pertinente recuperar o histórico recente dessa imigra-
ção e das condições em que se encontravam quando saíram do país de origem.

Na seção IV, analisarei os relatórios do MPT e MTE, e reportagens da mídia que 
descrevem a situação em que se encontravam os trabalhadores bolivianos em 11 
casos de flagrantes de mão de obra escrava no setor têxtil da cidade de São Paulo. 
Com base em dados empíricos, buscarei responder às questões apresentadas nesta 
primeira seção, verificando se é possível estabelecer uma relação entre o local de 
moradia dos imigrantes que foram encontrados e as condições de trabalho a que 
foram submetidos. Por fim, farei um apanhado conclusivo na última seção.

I. BOLIVIANOS EM CORTIÇOS?

Historicamente, os cortiços fazem parte da cidade de São Paulo desde o final 
do século 19. Ao longo da segunda metade do século 20, os cortiços permane-
cem como solução habitacional, a despeito das mudanças demográficas, socioe-
conômicas, urbanísticas e políticas (KOWARICK, 2009, p. 115).

Boa parte da população paulistana continua obrigada a se submeter a con-
dições precárias de habitação, motivada pelo acesso à região central da cidade 
onde estão localizados os seus empregos, já que trabalhadores mal remunera-
dos não têm condições de adquirir propriedades ou têm dificuldades de pagar 
por locações melhores nessa região. A ideia de que estar no centro é “estar 
perto de tudo” pode demover a sensação de que habitar cortiços é insuportável, 
ou, ao menos, dar alguma medida de compensação.

A estimativa demográfica dos encortiçados não é precisa, principalmente 
porque as diferentes pesquisas foram feitas com metodologias diversas (SAM-
PAIO e PEREIRA, 2003, p. 178), mas é possível que a quantidade dessa popu-
lação chegue a um milhão de pessoas (KOWARICK, 2009, p. 115).
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De acordo com a Lei Moura de 1991, que dispõe sobre a regulamentação dos 
cortiços, uma habitação desse tipo se caracteriza por:

(...) unidade usada como moradia coletiva multifamiliar, apresentando, to-
tal ou parcialmente, as seguintes características: (a) constituída por uma 
ou mais edificações; (b) subdividida em vários cômodos, subalugados ou 
cedidos; (c) várias funções exercidas no mesmo cômodo; (d) acesso e uso 
comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias; (e) circulação e 
infraestrutura, no geral, precários; (f) superlotação de pessoas. (Lei Moura, 
1991, apud Piccini, 1999, p. 24)

O fato é que a precariedade habitacional não se traduz em baixos aluguéis e, 
muito menos, em bem-estar de seus moradores.

As precariedades são de todos os aspectos, podendo destacar: o uso co-
mum de banheiro e pia para dezenas de famílias, iluminação e ventilação 
insuficientes, um único ambiente para cozinhar, dormir, estudar e assistir 
TV, falta de privacidade, esgotos em geral danificados, falta de espaços para 
as crianças; as relações contratuais nas locações de moradias nos cortiços 
em geral são verbais, os frequentes despejos, ilegais os conflitos na gestão 
condominial entre tantas outras. (CARICARI, KOHARA, 2006, p. 11)

Mais da metade dos encortiçados (52,5%) tem renda familiar de mais de 3 
salários mínimos; os outros 47,2%, de até 3 salários mínimos, e apenas 0,2% 
sem nenhuma renda (Programa de Atuação em Cortiços, 2003, apud Silva de 
Souza, 2011, p. 72). A partir da análise de 30 cortiços na RMSP, Souza demons-
tra que os gastos com a habitação dessas famílias pode representar até 50% de 
seus rendimentos.

Kohara (2013) aponta que, atualmente, entre os encortiçados há “grande nú-
mero de famílias de origens paraguaia e boliviana e altos valores cobrados na loca-
ção das moradias”. Segundo o autor, o valor da locação para os bolivianos é mais 
alto do que o dos paraguaios, já que grande parte dos primeiros está em situação 
irregular no país e não possui a documentação necessária para realizar locações 
conforme a legislação municipal.

Muitos imigrantes desse grupo vivem e trabalham no mesmo espaço. A pes-
quisa Trabalho informal e o direito à cidade, elaborada pelo Centro Gaspar Dias, 
diferencia dois tipos de trabalhadores domiciliares por meio da categoria do 
trabalho informal: os autônomos e os subcontratados. Ambos têm forte pre-
sença no setor de confecções de vestuário e acessórios, como bolsas (CENTRO 
GASPAR DIAS, 2012).
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Grosso modo, os autônomos são aqueles que produzem as mercadorias que 
serão vendidas por eles próprios ao consumidor final. O tipo de moradia a que 
esse grupo está submetido se assemelha muito às condições de encortiçamento 
que descrevemos nesta seção. Os imigrantes latinos autônomos preferem resi-
dir em áreas centrais, onde competem por espaço para escoar a sua produção. 
Segundo os trabalhadores entrevistados na pesquisa, praticamente todo o seu 
rendimento é destinado ao pagamento de aluguel da moradia/oficina e de es-
paços para a venda das produções. Diante disso, “os altos valores dos imóveis 
são determinantes para a permanência do trabalho domiciliar, uma vez que o 
desmembramento do local de moradia do local da oficina implicaria gastos que 
esses trabalhadores não conseguiriam suportar” (CENTRO GASPAR DIAS, 
2012, p. 57).3

Já os subcontratados confeccionam peças para terceiros. Esse é o grupo a 
que nos interessa dedicar atenção para as análises deste artigo. 

II.MORADIA NA OFICINA E VICE-VERSA: A PERVERSIDADE DA EXPLORAÇÃO

No contexto paulistano, os imigrantes bolivianos constituem um grupo fre-
quentemente recrutado para trabalhar no setor têxtil em condições degradan-
tes. De acordo com Preturlan (2012), cerca de 40% dos migrantes bolivianos se 
concentram trabalhando com confecções. A retrospectiva da trajetória desses 
indivíduos é relevante, porque ela explica como e por que esses imigrantes aca-
bam submetidos a relações de exploração no âmbito do trabalho.

A Bolívia é um dos países com um dos piores IDH na América Latina, e 
muitos bolivianos deixam suas províncias encantados por anúncios de ofertas 
de emprego – a maioria delas, enganosa – ou convidados por um parente ou um 
conhecido próximo que já está fixado em São Paulo trabalhando no setor têxtil.

Os contratos de trabalho são estabelecidos verbalmente. O valor da passa-
gem é a primeira dívida estabelecida entre o imigrante e o aliciador. A entrada 
no país, quase sempre, é irregular – por meio da travessia de fronteiras terres-

3 Relevante destacar que os autônomos descritos na seção anterior, em sua maioria, já foram 
subcontratados assim que chegaram ao Brasil. A categoria de “autônomo” representaria, as-
sim, uma espécie de ascensão socioeconômica entre os imigrantes bolivianos. Para alcançar 
essa situação, ainda em regime de subcontratação e mesmo com rendimentos baixíssimos, 
tentam adquirir máquinas de costura para estruturar um espaço próprio de produção e ven-
da, constituindo um novo núcleo multifamiliar de produção e de moradia. Até a atividade 
autônoma se consolidar, pode haver sobreposição dos dois tipos de produção: a subcontra-
tação e a produção para a venda própria (CENTRO GASPAR DIAS, 2012, p. 57).
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tres com vistos de turistas ou documentos falsificados. Na viagem, a retenção 
de documentos por parte do empregador é comum; já em São Paulo, isso será 
utilizado para chantagear o imigrante, que não terá qualquer tipo de documen-
tação para fazer uma denúncia, por exemplo. Alguns imigrantes não possuem 
documentos de identificação nem mesmo no território boliviano (ROSSI, 2005; 
PRETURLAN, 2012).

Em São Paulo, são destinados diretamente ao local de trabalho.4 Sem quais-
quer recursos financeiros, laços sociais, com desconhecimento da língua por-
tuguesa e desorientação espacial, não resta opção no que diz respeito às novas 
condições de vida senão aquelas que lhes serão impostas.

Enquanto subcontratados, esses imigrantes receberão por peça de roupa 
que produzirem.

O coreano dono da loja encomenda os produtos para o boliviano dono da 
oficina de costura. A remuneração, então, segue a escala: o coreano vende 
uma peça por R$ 30,00 para o consumidor em sua loja, mas paga de R$ 
2,00 a R$3,00 ao boliviano dono da oficina. Este, por sua vez, paga R$ 0,30 
por peça para o boliviano que trabalha na máquina. (ROSSI, 2005, p. 25)

Nesse contexto, é relevante ressaltar que o empregador pode ser um bolivia-
no que ascendeu socialmente e que se tornou um trabalhador autônomo. Esse 
empregador funciona como intermediário entre os bolivianos recém-chegados 
subcontratados e uma marca de roupa varejista.

A subcontratação é um subterfúgio irregular, de acordo com as normas do 
Direito do Trabalho: a empresa pode apenas terceirizar atividades-meio, como 
a manutenção e limpeza de suas instalações. As roupas são o produto-fim da 
marca varejista, por isso a elaboração das mesmas jamais poderia ter sido re-
passada a terceiros sem que a marca se responsabilizasse pelas condições de 
trabalho a que estão submetidos os funcionários que dedicam o seu trabalho a 
essa atividade-fim.

Nas oficinas de costura, a jornada pode durar até 18 horas. A ideia é poder 
trabalhar até o limite para conseguir produzir o máximo possível de unidades, a 
fim saldar a dívida inicial do preço do deslocamento da Bolívia, que pode chegar 
a mais de R$ 1.500,00. Como vivem no mesmo local das oficinas, basta esten-
der os colchões entre as máquinas para dormir. Em alguns casos, a alimentação 
é tão controlada, que lhes é permitido parar para comer uma vez ao dia apenas. 

4 Rossi (2005, p. 20) afirma que aqueles que chegam sem emprego não têm dificuldade de 
arranjar trabalho. Na Praça Kantuta, encontram muitas ofertas.
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Diga-se de passagem, os custos com alimentação e produtos de limpeza são 
descontados do salário final, somados ao valor da habitação.

 Uma vez que os valores são cobrados arbitrariamente – o aluguel, por exem-
plo, é bastante alto, considerando as condições físicas do local e o salário do 
trabalhador -, ao final do mês o trabalhador ou fica com uma quantia mínima, 
ou continua devendo ao empregador. Esse sistema de desconto irregular do sa-
lário é denominado de truck system.5 A situação pode se tornar ainda mais grave 
quando o empregador retém o salário com o pretexto de que irá guardá-lo, uma 
vez que os bolivianos indocumentados não podem abrir contas bancárias. Além 
disso, há um clima de coerção psicológica e, não raro, ameaças físicas, para que 
os trabalhadores se mantenham submissos e comprometidos a pagar as dívidas 
que se acumulam diariamente.

Viver no mesmo local de trabalho parece apenas um detalhe, decorrência de 
todas essas imposições, mas, na verdade, é um elemento fundamental para que 
essa relação de exploração perversa se mantenha.

Pelos motivos mencionados acima, o imigrante boliviano não tem condições 
de optar por outra moradia que não seja o seu próprio local de trabalho. Para 
o imigrante, o que lhe parece um mal necessário é, para o empregador, um re-
curso exploratório que perversamente prende o trabalhador ao trabalho, já que 
valores do aluguel da habitação serão cobrados e descontados diretamente do 
salário bruto antes mesmo de recebê-lo.

Instalações elétricas aparentes e irregulares, tetos por desabar, estrutura da 
casa comprometida, mofo e umidade são algumas das características bastante 
frequentes das oficinas/moradias. A reduzida metragem do lugar não é com-
patível com a quantidade de pessoas que ali vive e trabalha; as famílias nem 
sempre têm privacidade, pois todos se aglomeram num único espaço ou, então, 
os cômodos são divididos improvisadamente com pedaços de pano ou madeira.

A situação pode se tornar ainda mais precária e caótica, se houver crianças, 
filhos dos costureiros, morando nas oficinas. Como ainda precisam dos cuida-
dos de adultos e não vão às escolas (já que os pais não têm documentos para 
matriculá-los), resta aos pequenos ficar o dia todo ali, sem qualquer tipo de 
entretenimento ou educação, num ambiente insalubre.

5 A prática do “truck system” é vedada nos art. 462, §§ 2º e 3º da CLT; o art. 463 da CLT 
prevê o pagamento do salário em espécie, em moeda corrente do país. Além de também 
não respeitar os princípios da pessoalidade do salário (art. 464 da CLT), da intangibilidade 
salarial (art. 462, caput, da CLT) e da irredutibilidade do salário previsto no art. 7º, inciso 
VI da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (SANTOS, 2004). Acesso em 
http://www.oab-sc.org.br/artigo.do?artigoadvogado.id=473
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Assim, o fenômeno de encortiçamento desse público é distinto de outros 
grupos, inclusive de outros imigrantes latino-americanos, como aqueles que 
trabalham de forma autônoma. Diferentemente dos encortiçados, não há uma 
opção para se instalarem em locais próximos ao local do trabalho. De fato, os 
dois ambientes são os mesmos, no entanto, não se trata de praticidade ou de 
economia para se acessar o local de trabalho, mas de uma imposição.

 Essa marcação, no sentido de diferenciar o grupo, é relevante, principal-
mente diante da abordagem que o Estado fará em relação a questões de moradia 
por meio de políticas públicas específicas, já que muitos trabalhadores, após as 
operações de fiscalização, acabam do dia para a noite sem ter para onde ir, pois 
não apenas o local de trabalho foi “lacrado”, mas também a própria habitação.

Outro elemento que distingue esse grupo dos demais encortiçados é o fato 
de eles terem a mobilidade controlada. Como não podem deixar o local de tra-
balho durante os turnos excessivos, também não podem sair de casa quando 
desejam. A movimentação é controlada, observada e autorizada, para que não 
fujam ou tenham contatos com outras pessoas. Mesmo aos domingos, dia livre 
para descanso, eles não desfrutam os equipamentos que as redondezas do bair-
ro onde moram eventualmente possam oferecer. São basicamente dois lugares 
onde a comunidade de imigrantes bolivianos se encontra: a praça Kantuta e a 
rua Coimbra. Assim, praticamente não interagem com o restante da população 
paulistana.

III. ESCRAVOS DA MODA

Para este artigo, foram analisados 11 operações de fiscalização trabalhista, 
realizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e Ministério Público 
do Trabalho (MPT), que flagraram uso irregular de mão de obra na cidade de 
São Paulo, entre 2010 e 2013. Os casos foram selecionados a partir de três ele-
mentos que deveriam estar presentes nos registros:

a produção deveria ser terceirizada para marcas consolidadas no merca-
do de varejo, sejam elas sofisticadas ou populares;

os trabalhadores deveriam ser imigrantes procedentes da Bolívia;

os técnicos da operação – procuradores do trabalho e/ou auditores fis-
cais do trabalho – deveriam ter classificado a situação em que se encon-
travam os trabalhadores como trabalho escravo.
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O principal objetivo dessa análise é verificar se os trabalhadores, explora-
dos nessas condições, viviam nas próprias oficinas onde trabalhavam. A partir 
disso, a ideia é identificar se existe um padrão que indique se a exploração, 
caracterizada aqui como trabalho escravo, está relacionada com a questão da 
habitação desse grupo. Caso haja uma relação, com base nas seções 2 e 3, ten-
tamos compreender as causas desse fenômeno.

Essa análise será feita com base nas informações obtidas pelos relatórios do 
MPT e MTE que descrevem a situação em que se encontravam os trabalhadores 
em 11 casos de flagrantes de mão de obra escrava no setor têxtil, localizados na 
cidade São Paulo. Esses documentos incluem informações sobre as condições 
do ambiente de trabalho e habitação, e confirmam se o local servia para essas 
duas funções. As descrições sobre as instalações onde foram resgatados os bo-
livianos permitem analisar se as habitações apresentam as mesmas condições 
precárias e insalubres que caracterizam os cortiços. 

Nos casos em que não foi possível obter essas informações primárias, re-
correu-se a reportagens veiculadas no site da Repórter Brasil.6 Em todas as 
situações, um dos jornalistas do veículo esteve presente aos flagrantes, sendo 
a primeira mídia a veicular as notícias sobre o evento e tornando-se referência 
para as demais pautando-as ou fornecendo-lhes informações.

Essas fontes permitem ainda constatar se a relação de dependência entre 
trabalhadores e empregador, estabelecida pelo truck system, comprova-se nesses 
casos.

A partir desses subsídios, foi construída uma tabela em que categorizei di-
mensões a serem observadas por serem relevantes para este artigo. Assim, ob-
tivemos uma base comparativa entre os casos em questão.

Os relatórios e as reportagens permitiram verificar a localização das oficinas 
de costura/moradia dos trabalhadores na cidade de São Paulo, numa tentativa 
de saber se há ou não um padrão espacial nessas instalações e se há um motivo 
para isso. A princípio, imagina-se que devam estar instaladas majoritariamente 
no centro, com alguma ocorrência nas zonas leste e norte da cidade. 

6 A Repórter Brasil é uma organização não governamental dedicada ao combate do traba-
lho escravo. Em muitos casos, os jornalistas acompanham as fiscalizações porque seus 
integrantes têm relação de confiança de muitos funcionários do MTE e MPT. Para esses 
órgãos, a divulgação dos casos é uma estratégia para chamar atenção da sociedade e de 
outros setores do governo para o problema, mas também de dar visibilidade ao trabalho 
empreendido por eles.
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CONCLUSÃO

A partir das informações levantadas com as análises dos dados disponíveis, 
percebe-se que existe um padrão claro entre o tipo de moradia e o grupo de bo-
livianos que acaba de chegar ao Brasil e está submetido a condições degradantes 
de trabalho.

No momento em que as fiscalizações do Ministério do Trabalho e Emprego e 
do Ministério Público do Trabalho resgataram esses imigrantes em situação de 
trabalho escravo, eles estavam trabalhando e morando no mesmo ambiente. A 
oficina/moradia apresentava sempre características típicas de cortiços.

Ainda que a insalubridade e a precariedade de suas habitações sejam compa-
tíveis com o que a literatura sobre cortiços descreve como sendo uma moradia 
desse tipo, é importante destacar que há especificidades nos casos analisados.

A literatura sobre cortiços não dá conta de discorrer completamente sobre 
o encortiçamento desse grupo: enfatiza que a população encortiçada vive em 
lugares centrais, porque prefere estar “perto de tudo”, inclusive de seus empre-
gos, e isso, de alguma forma, seria preferível a viver em locais distantes e de-
pender de deslocamentos que podem levar horas, ainda que, no centro, possam 
pagar apenas por instalações sofríveis.

Uma razão que explica o fato de as pessoas morarem em cortiço é a mobili-
dade e o acesso a equipamentos de várias naturezas. Contraditoriamente, isso 
não se passa com os bolivianos de quem estamos tratando. A motivação de eles 
viverem nesse tipo de moradia é de outra ordem, pois, assim que chegam à 
cidade, são ao cortiço direta e forçadamente submetidos, porque ele está com-
pletamente vinculado à modalidade de trabalho a que estarão igualmente con-
denados. Não há, portanto, possibilidade sequer de vislumbrar uma alternativa. 
A situação de dependência em relação ao aliciador e/ou empregador é tamanha 
que esses trabalhadores perdem qualquer tipo de liberdade para deliberar sobre 
onde vão morar.

Além disso, a análise dos 11 casos – como constatamos na seção anterior 
– mostra que as oficinas estavam localizadas, em sua maioria, na zona norte. 
Assim, parece não se encaixar nas explicações que são dadas o fato de um in-
divíduo recorrer a um cortiço na região central. Uma possível explicação, que 
ainda merece ser investigada, pode ser a seguinte: grande parte das oficinas 
fiscalizadas era de bolivianos que ascenderam socioeconomicamente. Para eles, 
constituir um espaço no centro, onde seja possível instalar uma oficina, não é 
tarefa fácil, porque o adensamento é alto, não há muitos imóveis grandes dis-
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poníveis a valores razoáveis. Assim, os imóveis mais afastados da zona norte 
têm preços melhores e espaços maiores. Em termos de acesso, os bairros onde 
se encontram não são distantes do centro. Ainda que haja um custo de deslo-
camento para transportar as mercadorias e a matéria-prima, não é algo que seja 
impraticável.

Os estudos que analisam a questão socioterritorial da comunidade boliviana 
no Brasil não distinguem aqueles submetidos a trabalho escravo de outros que 
têm ocupações e regimes de trabalho distintos. Essa diferenciação é fundamen-
tal, porque somente assim é possível perceber que esse grupo tem motivações 
específicas e, portanto, demandas próprias, as quais devem ser consideradas 
para a formulação de políticas públicas de habitação. No caso, não é possível 
dissociar o aspecto da moradia das condições de trabalho.

Nesse contexto, o truck system explica a relação entre a habitação do imigran-
te e o regime de trabalho. A situação de moradia, aliada à situação de vulnerabi-
lidade socioeconômica dos bolivianos recém-chegados, é preponderante para o 
tipo de exploração de mão de obra à qual eles estão submetidos em São Paulo, 
que é classificada como trabalho escravo, porque é possível:

I. controlar a ida e vinda dos trabalhadores, evitando que possam fugir 
do "compromisso" de pagamento de dívidas, geralmente incluindo 
o preço da passagem da Bolívia para o Brasil. Na maior parte das 
vezes, para sair do local de moradia e de trabalho é preciso de auto-
rização do empregador;

I. reduzir ao máximo o salário porque, sobre o total, o empregador 
desconta o preço do aluguel e de outros insumos, como alimentação 
e produtos de limpeza; 

II. enclausurar os imigrantes para que não tenham contato com outras 
pessoas na cidade, evitando a construção de laços sociais mais pere-
nes ou possibilidade de denúncias;7

III.  abrigar um ou mais núcleos familiares, cerceando assim a liberdade 
de todos os membros dessa família, e não somente do trabalhador. 
Nessa situação, a coação é maior quando os trabalhadores têm fi-
lhos pequenos.

7 Em outras atividades em meio urbano, onde há registros de trabalho escravo (como a 
construção civil e o mercado do sexo), os trabalhadores estão mais expostos às vistas pú-
blicas, o que ampliaria minimamente as oportunidades de denúncia.
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Nesse sentido, tento demonstrar neste artigo como estes três elementos 
– trabalho escravo, imigração boliviana e setor têxtil – se conjugam. Para tal, 
considerar a questão da moradia é fundamental porque, como mencionei, ela 
é pressuposto para que um grupo específico seja explorado de determinada 
maneira em uma atividade econômica igualmente específica. Assim, o traba-
lho escravo não é somente um fenômeno restrito ao mundo do trabalho, mas 
também encontra seu lugar em uma dinâmica urbana propícia à sua existência.
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